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Lei nº 9.847, de 02 de setembro de 2026.

   Dispõe sobre a instituição da “Campanha de Conscientização sobre o Zoossadismo 
Digital” no âmbito do Município de Campos dos Goytacazes e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA  E  EU  SANCIONO  A  SEGUINTE  LEI:

A  rt. 1º Fica instituída no Município de Campos dos Goytacazes a “Campanha de 
Conscientização sobre o Zoossadismo Digital”, com o objetivo de prevenir a cooptação de 
crianças e adolescentes por ambientes virtuais que incitam a crueldade contra animais. 

Art. 2º - A campanha de conscientização sobre o Zoossadismo Digital será executada 
em conformidade com as seguintes diretrizes: 

I – Divulgação de informações aos adultos sobre a existência do Zoossadismo Digital, 
que consiste no ato de ferir um animal por prazer (próprio ou de terceiros), gravando a 
agressão e a compartilhando em redes virtuais que incitam a tortura de animais;

 II - Ensinamento às crianças e adolescentes sobre os sinais de alerta que podem 
indicar a tentativa de cooptação para a prática do Zoossadismo Digital, bem como sobre a 
necessidade de avisar um adulto de confi ança sempre que identifi car esses sinais; 

III - Fortalecimento das noções de empatia, respeito e amor aos animais; 
IV - Estímulo ao retardamento da introdução das crianças ao ambiente virtual, 

especialmente por meio da conscientização de pais e responsáveis sobre os riscos; 
V - Estímulo ao diálogo respeitoso entre os adultos e as crianças e adolescentes, 

visando à construção de uma relação de confi ança que possibilite oferecer proteção; 
VI - Estímulo ao acompanhamento pelos pais e responsáveis sobre as atividades da 

criança e do adolescente no ambiente virtual, especialmente por meio da limitação do 
tempo de uso e da utilização de ferramentas de controle parental; 

VII - Integração entre os agentes públicos responsáveis pela proteção das crianças e 
adolescentes e dos animais, garantindo-se a articulação entre os órgãos competentes do 
Conselho Tutelar e da Secretaria Municipal da Saúde, Secretaria Municipal de Educação, 
Ciência e Tecnologia, Secretaria Municipal do Meio Ambiente e Sustentabilidade, Secretaria 
Municipal Assistência Social e Cidadania e da Secretaria Municipal de Segurança e Ordem 
Pública, entre outros setores. 

Art. 3º - O Poder Executivo expedirá os regulamentos necessários para a fi el execução 
desta Lei, especialmente em relação à organização e execução da campanha. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 02 de setembro de 2026.

Frederico Paes
- Prefeito –

VETO TOTAL DO AUTÓGRAFO DE LEI Nº 9.848, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026.

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do art. 45 da Lei Orgânica do Município 
de Campos dos Goytacazes, decidi VETAR TOTALMENTE o Autógrafo de Lei nº 9.848, de 
24 de setembro de 2026, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização do exame de 
hemograma completo em cada doação de sangue realizada nos hemocentros e bancos 
de sangue no âmbito do Município de Campos dos Goytacazes, e dá outras providências”, 
por inconstitucionalidade e por contrariedade ao interesse público, pelas razões a seguir 
expostas.

Registro, desde logo, o reconhecimento a esta Casa Legislativa e ao ilustre autor pela 
preocupação com a saúde da população e com a valorização dos doadores de sangue, 
propósito que esta Administração compartilha. Contudo, o texto aprovado não pode ser 
convertido em lei, pelos fundamentos que passo a expor.

Razões do Veto:

O art. 199, § 4º, da Constituição da República reservou à lei a disciplina das condições 
e requisitos para a coleta, o processamento e a transfusão de sangue e seus derivados. A 
matéria foi regulada, em âmbito nacional, pela Lei Federal nº 10.205/2001, que instituiu a 
Política Nacional de Sangue, Componentes e Hemoderivados, e pelo regulamento técnico 
editado pelo Ministério da Saúde, além das normas sanitárias da Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária. 

Esse conjunto normativo defi ne, de modo técnico e uniforme em todo o território 
nacional, os exames a que se submete cada doação, os procedimentos de triagem e a 
forma de comunicação dos resultados ao doador.

Embora a proteção e defesa da saúde seja matéria de competência legislativa 
concorrente (art. 24, XII, da Constituição), cabe ao Município apenas suplementar a 
legislação federal e estadual no que couber ao interesse local. Não lhe é dado criar, de 
forma autônoma, novos requisitos técnicos para o ciclo do sangue, sob pena de fragmentar 
um sistema que, por imperativo de segurança sanitária, deve ser nacionalmente uniforme. 

Ademais, na medida em que alcança serviços de hemoterapia eventualmente integrantes 
da estrutura de outros entes federativos, a norma impõe obrigações a órgãos que não se 
submetem à autoridade municipal, em afronta à autonomia federativa assegurada pelo art. 
18 da Constituição.

Em relação aos serviços públicos municipais, o autógrafo cria atribuições para órgãos 
da Administração e institui despesa obrigatória de caráter continuado, consistente na 
realização gratuita de numerosos exames laboratoriais a cada doação efetuada. Trata-se 
de matéria que se insere na esfera de iniciativa e de organização administrativa privativas 
do Chefe do Poder Executivo.

O art. 1º obriga também os estabelecimentos privados a custear, gratuitamente, extenso 
rol de exames não previstos nas normas técnicas federais, sem qualquer contrapartida. A 
imposição confi gura intervenção desproporcional na atividade econômica, em descompasso 
com os arts. 1º, IV, e 170 da Constituição, sobretudo porque parcela relevante desses 
serviços opera mediante remuneração do Sistema Único de Saúde segundo tabela nacional, 
que não contempla os procedimentos que a lei pretende tornar obrigatórios.

O art. 4º sujeita os estabelecimentos às “sanções administrativas cabíveis, a serem 
regulamentadas pelo Poder Executivo”, sem defi nir as condutas infracionais, as espécies 
de penalidade ou seus parâmetros. A tipifi cação de infrações e a cominação de sanções 
administrativas submetem-se à reserva legal, não se admitindo delegação em branco 
ao regulamento. O dispositivo, portanto, não poderia ser aplicado sem que o Executivo 
exorbitasse de seu poder regulamentar.

O autógrafo determina a realização de “hemograma completo”, mas enumera, entre 
parênteses, exames que não o compõem. O hemograma é o exame que avalia os 
elementos celulares do sangue (série vermelha, série branca e plaquetas), ao passo 
que ureia, creatinina, glicemia, hemoglobina glicada, lipidograma, colesterol e frações, 
triglicérides e ácido úrico são dosagens bioquímicas distintas. A contradição interna torna 
incerto o próprio conteúdo da obrigação imposta, inviabiliza sua fi scalização e compromete 
a segurança jurídica, em desacordo com os requisitos de clareza e precisão estabelecidos 
pelo art. 11 da Lei Complementar nº 95/1998.

Observa-se, ainda, que o parágrafo único do art. 4º, que trata da utilização dos dados 
epidemiológicos pela Secretaria Municipal de Saúde, não guarda relação com o caput do 
artigo, que versa sobre sanções, em desconformidade com o art. 11, III, “c”, da mesma Lei 
Complementar.

Outrossim, a política nacional de sangue funda-se na doação voluntária e altruísta e na 
vedação a qualquer forma de comercialização ou vantagem vinculada à doação. Por essa 
razão, as normas técnicas orientam a triagem clínica a identifi car e afastar candidatos que 
procuram a doação com o propósito de obter resultados de exames.

Ao vincular à doação a oferta gratuita de um amplo painel de exames laboratoriais, a lei 
tende a converter o ato solidário em meio de acesso a um check-up, estimulando justamente 
o perfi l de candidato que a triagem busca desestimular. Isso eleva o risco de doações 
realizadas em período de janela imunológica e, por consequência, pode comprometer a 
segurança transfusional, em prejuízo dos pacientes que dependem do sangue coletado. 
O rastreamento de doenças crônicas, que parece ser a fi nalidade legítima da proposta, 
deve ser promovido pela rede de atenção básica à saúde, com planejamento e previsão 
orçamentária próprios, e não por meio do sistema de hemoterapia.

Diante do exposto, e considerando que os vícios apontados alcançam o núcleo da 
proposição e não se limitam a dispositivos isolados, impõe-se o veto total ao Autógrafo 
de Lei nº 9.848/2026, por inconstitucionalidade formal e material e por contrariedade ao 
interesse público.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar integralmente o 
projeto em causa, as quais submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros dessa 
Egrégia Câmara Municipal.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência e aos demais Vereadores 
protestos de elevada estima e distinta consideração.

Campos dos Goytacazes (RJ), 24 de setembro de 2026.

Frederico Paes
- Prefeito –
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Lei nº 9.849, de 02 de setembro de 2026.

Institui a Política Municipal de Incentivo ao Turismo Empreendedor no Município 
de Campos dos Goytacazes, estabelece diretrizes para a promoção da informação, da 
formalização, da capacitação e da integração da cadeia produtiva do turismo, e cria o Mapa 
Municipal do Empreendedor Turístico de Campos dos Goytacazes.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES
DECRETA  E  EU  SANCIONO  A  SEGUINTE  LEI:

Art. 1º- Fica instituída, no âmbito do Município de Campos dos Goytacazes, a Política 
Municipal de Incentivo ao Turismo Empreendedor, com a fi nalidade de estimular o 
empreendedorismo, promover a formalização e fortalecer a organização e a integração da 
cadeia produtiva do turismo, contribuindo para o desenvolvimento econômico sustentável 
do setor turístico no Município.

Art. 2º - Para os fi ns desta Lei, considera-se turismo empreendedor o conjunto de 
iniciativas econômicas desenvolvidas por pessoas físicas ou jurídicas voltadas à oferta de 
bens, serviços e experiências relacionadas à atividade turística no Município.

§ 1º O turismo empreendedor compreende, entre outros:
I – serviços de hospedagem;
II – serviços de alimentação vinculados à atividade turística;
III – transporte turístico;
IV – serviços de guiamento, condução e recepção de visitantes;
V – agenciamento, operação e comercialização turística;
VI – turismo cultural, histórico, religioso, gastronômico, rural, de natureza e de 

experiência;
VII – iniciativas de turismo de base comunitária;
VIII – atividades ligadas à economia criativa com vocação turística.
§ 2º Para fi ns orientativos de planejamento, promoção e integração turística, poderão 

ser considerados, entre outros, os seguintes polos, circuitos e atrativos do Município:
I – Farol de São Tomé;
II – Lagoa de Cima;
III – região de Rio Preto;
IV – Região do Imbé;
V – Cachoeiras de Rio Preto;
VI – Cachoeiras do Imbé;
VII – Área de Proteção Ambiental do Itaoca;
VIII – Cais da Lapa;
IX – Centro Histórico de Campos dos Goytacazes;
X – Solar dos Airizes;
XI – Circuito Caminhos da Fé;
XII – demais roteiros, rotas, áreas e equipamentos de interesse turístico reconhecidos
pelo Poder Público.

Art. 3º - São objetivos da Política Municipal de Incentivo ao Turismo Empreendedor:
I – ampliar o acesso à informação sobre oportunidades e instrumentos de apoio ao setor 

turístico;
II – incentivar a formalização dos prestadores de serviços turísticos e a adesão ao 

Cadastur;
III – estimular o empreendedorismo, a inovação e a qualifi cação profi ssional no setor 

turístico;
IV – facilitar o acesso dos empreendedores locais a programas, incentivos e linhas de  

fi nanciamento destinados ao turismo;
V – promover a integração entre os agentes que compõem a cadeia produtiva do 

turismo;
VI – contribuir para a geração de emprego, renda e desenvolvimento econômico por 

meio da atividade turística;
VII – incentivar a valorização dos atrativos naturais, históricos, culturais, religiosos e 

gastronômicos do Município;
VIII – estimular a interiorização do desenvolvimento turístico e o fortalecimento das 

economias locais.

Art. 4º - A Política Municipal de Incentivo ao Turismo Empreendedor será estruturada 
nos seguintes eixos:

I – promoção da informação e da cultura turística;
II – incentivo à formalização e organização do setor turístico;
III – estímulo ao empreendedorismo e à capacitação profi ssional;
IV – acesso a programas e instrumentos de fi nanciamento voltados ao turismo;
V – integração e cooperação entre os agentes da cadeia produtiva do turismo;
VI – valorização dos roteiros, rotas, circuitos e atrativos turísticos do Município.

Art. 5º - Para fi ns de implementação da Política Municipal de Incentivo ao Turismo 
Empreendedor, poderão ser promovidas ações voltadas a:

I – divulgação de informações sobre o Cadastur e outros instrumentos de formalização 
aplicáveis ao setor;

II – orientação a empreendedores sobre programas, políticas públicas e oportunidades 
de negócios no turismo;

III – divulgação de oportunidades de acesso a linhas de crédito e fi nanciamento 
destinadas ao setor turístico;

IV – promoção de ações de capacitação e formação voltadas ao empreendedorismo 
turístico;

V – estímulo à articulação e cooperação entre empreendedores, instituições públicas e 
privadas e comunidades locais;

VI – incentivo à formação de redes e parcerias entre prestadores de serviços turísticos;
VII – apoio à estruturação de roteiros e produtos turísticos integrados no Município;
VIII – incentivo à promoção turística de áreas com vocação consolidada, como Farol de 

São Tomé, Lagoa de Cima, Rio Preto e Imbé, entre outras.

Art. 6º - Fica instituído o Mapa Municipal do Empreendedor Turístico de Campos dos 
Goytacazes, instrumento de caráter informativo, destinado à identifi cação, organização 
e divulgação dos empreendedores e prestadores de serviços turísticos que atuam no 
Município.

§ 1º O Mapa Municipal do Empreendedor Turístico tem como objetivos:
I – promover a organização e a integração da cadeia produtiva do turismo no Município;
II – ampliar a visibilidade dos empreendedores turísticos locais;
III – facilitar o acesso a informações sobre prestadores de serviços turísticos;
IV – incentivar a formalização e o cadastramento no Cadastur;
V – subsidiar a formulação de políticas públicas voltadas ao desenvolvimento do
turismo e do empreendedorismo no Município.
§ 2º O Mapa Municipal do Empreendedor Turístico poderá contemplar, entre outros:
I – guias de turismo;
II – agências e operadores turísticos;
III – meios de hospedagem;
IV – estabelecimentos gastronômicos vinculados à atividade turística;
V – transportadores turísticos;
VI – empreendimentos de turismo de natureza, cultural, histórico, religioso ou de 

experiência;
VII – iniciativas de turismo de base comunitária;
VIII – empreendedores vinculados aos principais circuitos e atrativos turísticos do 

Município.
§ 3º A participação no Mapa Municipal do Empreendedor Turístico terá caráter informativo 

e voluntário, não substituindo licenças, autorizações, cadastros ou requisitos previstos em 
legislação específi ca.

Art. 7º - O Poder Público Municipal poderá promover ações de cooperação e articulação 
institucional com:

I – órgãos e entidades da administração pública federal, estadual e municipal;
II – instituições fi nanceiras e entidades de fomento ao empreendedorismo;
III – instituições de ensino, pesquisa e extensão;
IV – organizações da sociedade civil;
V – entidades representativas do setor turístico, comercial, gastronômico, hoteleiro, 

cultural e de economia criativa.

Art. 8º - A implementação das ações previstas nesta Lei observará as competências 
do Poder Executivo, podendo ocorrer de forma articulada com o Conselho Municipal de 
Turismo – COMTUR, com os órgãos municipais competentes e com as políticas públicas 
já existentes voltadas ao turismo, ao empreendedorismo, à cultura e ao desenvolvimento 
econômico.

Art. 9º - A implementação das ações previstas nesta Lei observará as disponibilidades 
orçamentárias e fi nanceiras do Município, bem como as diretrizes estabelecidas no Plano 
Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.

§ 1º O Poder Executivo poderá promover a captação de recursos, celebrar convênios, 
acordos ou outros instrumentos de cooperação com órgãos e entidades públicas ou 
privadas, visando à implementação das ações previstas nesta Lei.

§ 2º As ações decorrentes desta Lei poderão ser desenvolvidas de forma integrada com 
programas e políticas públicas voltados ao turismo, ao empreendedorismo, à economia 
criativa e ao desenvolvimento econômico local.

Art. 10. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DOS GOYTACAZES, 02 de setembro de 2026.

Frederico Paes
- Prefeito –

Secretaria Municipal da Transparência e Controle
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